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1. DELIMITAÇÃO DO TEMA E ENQUADRAMENTO 

Este artigo tem por objectivo analisar os contratos de investimento privado que, atentas as 

competências que a Lei do Investimento Privado (doravante “LIP”)2 atribui em matéria da 

respectiva aprovação (art. 60º da LIP), são outorgados pela Agência Nacional para o Investimento 

Privado (doravante “ANIP”), em nome e por conta do Estado Angolano (art. 61º da LIP) e, em 

particular, aquilatar da relevância e repercussão da inclusão nestes contratos de uma cláusula 

arbitral, na qual se determine que a sede da arbitragem é Angola. 

Note-se que, apesar de a ANIP ser classificada por lei como “uma pessoa colectiva de direito 

público dotada de personalidade jurídica e de autonomia administrativa, financeira e patrimonial” 

(art. 1º n.º 1 dos Estatutos da ANIP3), estando sujeita à “tutela e superintendência do Titular do 

Poder Executivo” (art. 1º, n.º 2 dos Estatutos da ANIP), o Presidente da ANIP é, nos termos da 

                                                           

1 Professora da Faculdade de Direito da Universidade Agostinho Neto (Luanda). 

2 A Lei do Investimento Privado actualmente em vigor é a Lei n.º 20/11, de 20 de Maio, publicada no Diário da 
República, I Série, n.º 94. 

3 O Estatuto Orgânico da Agência Nacional para o Investimento Privado (ANIP) foi aprovado pelo Decreto Presidencial 
n.º 113/11, de 2 de Junho, e publicado no Diário da República, I Série, n.º 103. 



2 

alteração efectuada ao seu estatuto orgânico4, equiparado a Secretário de Estado. Assim, e nos 

termos da Constituição da República de Angola, estamos perante um membro da administração 

directa do Estado Angolano, sendo o Titular do Poder Executivo o Presidente da República (art. 

108º, n.º 1, da Constituição da República de Angola). E, uma vez que o nosso sistema de governo 

é de cariz presidencialista, o Vice-Presidente, os Ministros de Estado e os Ministros actuam com 

base na delegação de poderes5 que lhes é conferida pelo Titular do Poder Executivo. Atendendo 

à cada vez mais sentida necessidade por parte do Titular do Poder Executivo de delegar poderes 

específicos para o cumprimento de tarefas determinadas, ele tem-no feito, com frequência, 

directamente nos Secretários de Estado.  

Deste modo, e tendo presente o enquadramento legal acima referido, não restam dúvidas de que 

os contratos de investimento privado outorgados pela ANIP são-no, efectivamente, em nome e por 

conta do Estado Angolano, vinculando-o (como inequivocamente se refere no art. 61º da LIP). E, 

em caso de surgimento de um litígio que tenha por base um contrato de investimento privado, as 

partes litigantes serão sempre as partes do referido contrato: o Estado Angolano (e não a ANIP, 

que apenas poderá actuar como sua representante se lhe forem delegados poderes para o efeito, 

no âmbito do concreto litígio) e o investidor privado. 

Apesar de a LIP ser correntemente conhecida como a “Lei do Investimento Estrageiro”, talvez 

atento o elevado número de processos de investimento estrangeiros que a ANIP tem sido 

chamada a apreciar, o certo é que o investimento privado nacional tem sofrido um significativo 

crescimento6. E, note-se, as regras da LIP aplicam-se sem qualquer discriminação aos 

                                                           

4 Alterações introduzida pelo Decreto Presidencial n.º 189/13, de 18 de Novembro, publicado no Diário da República, 
I Série, n.º 21, que modificou a redacção do art. 14º, n.º 2 dos Estatutos da ANIP, passando a equiparar o Presidente 
da ANIP a Secretário de Estado (na redacção anterior apenas se referia que o Presidente da ANIP seria 
expressamente nomeado por decreto de nomeação). 

5 Nos termos do Decreto Presidencial n.º 6/0, de 24 de Fevereiro, publicado no Diário da República I Série, n.º 35, que 
estabelece as normas sobre delegação genérica de poderes do Presidente da República, Chefe do Executivo, nos 
Ministros de Estado e Ministros, que vem implementar o art. 108º, n.º 1 da Constituição da República de Angola (de 
5 de Fevereiro de 2010), na medida em que esta define que o Presidente da República exerce o Poder Executivo, 
sendo auxiliado pelo Vice-Presidente da República, Ministros de Estado e Ministros. 

6 Veja-se a Síntese do Relatório Anual da ANIP para 2013, de 23.01.2014 (disponível em 
http://www.anip.co.ao/ficheiros/pdfs/Relatorio_anual_-_2013_COMPILADO.pdf, consultado em 28.03.2015), em que 
se refere que no ano de 2013 entraram para avaliação da ANIP 213 projectos de investimento, que representam um 
valor global de USD 7.351.221.545,35 (pag. 20). Do total de projectos avaliados pela ANIP em 2013, note-se que o 
investimento nacional cresceu bastante, representando 88% do investimento avaliado nesse ano, sendo o restante 
investimento de origem estrangeira (maioritariamente dominado por investidores chineses - que apresentaram 24 
projectos em 2013, o que denota um crescimento do investimento chinês na economia angolana- e portugueses – 
que apresentaram um total de 28 projectos em 2013, demonstrando uma diminuição do investimento português face 
aos anos anteriores (pag. 24). E de acordo com a Síntese do Relatório Anual da ANIP para 2014, de 15.01.2015 
(disponível em http://www.anip.co.ao/ficheiros/pdfs/19JAN15_RelatorioAnual_de_Actividades_2014_.pdf , consultado 
em 28.03.2015), indica-se que a ANIP recebeu 229 projectos de investimento, que representam um valor global de 
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investidores de nacionalidade estrangeira ou nacional, não existindo qualquer destrinça. A única 

distinção que a LIP faz prende-se com a origem do capital a investir (i.e., se este se encontra no 

país ou no exterior – art. 2º d) e f) da LIP), pois o que está em causa é a determinação das 

condições a aplicar para efeitos de repatriação de dividendos e o intuito de assegurar a 

sustentabilidade financeira das empresas angolanas (nas quais, e por via do contrato de 

investimento privado, os investidores estrangeiros adquirem participações sociais e pretendem 

realizar a repatriação dos dividendos que estas empresas geram e que lhes são atribuídos) que 

implementam os projectos de investimento privado. E a distinção que aqui a LIP faz é simples: se 

o capital é de origem estrangeira (art. 18º, n.º 1 da LIP, onde se refere claramente “investimento 

privado externo”) há lugar (nas condições acordadas com o investidor, definidas atentas as 

particularidades de cada projecto, e concretamente plasmadas no contrato de investimento) a 

repatriamento dos lucros gerados pelo investimento externo para o país de origem do capital 

investido; se, pelo contrário, o capital investido é de origem nacional, os dividendos gerados pelo 

projecto de investimento devem manter-se no seu país de origem (Angola). 

Como facilmente se percebe, os contratos de investimento privado (outorgados entre o Estado 

Angolano e o investidor privado) são classificados como contratos administrativos (como 

expressamente se refere no art. 53º, n,º 1 da LIP)7. E, nos termos do art. 1º, n.º 3, al. b) da Lei de 

Arbitragem Voluntária (LAV)8, o Estado Angolano está devidamente autorizado a incluir nos 

contratos administrativos que celebra uma cláusula arbitral, o que tem feito, como veremos, ao 

abrigo das negociações efectuadas com o investidor privado e em cumprimento das regras 

constantes da LIP (art. 53º, n.ºs 4 e 5).  

                                                           

USD 18.421.409.694, 74 (pag. 20), significando que, se comprado com o ano de 2013, mais 17 projectos foram 
submetidos à apreciação da ANIP (pag. 21). Em 2014, o continente europeu liderou os novos projectos colocados à 
apreciação da ANIP (71 propostas), seguido do continente africano (66 propostas) e do continente asiático (50 
propostas) – como se refere na pag. 29 do referido relatório. 

7 Veja-se MANUEL GONÇALVES/SOFIA VALE/LINO DIAMVUTU, Lei da Arbitragem Voluntária Comentada, 
Almedina, Coimbra, 2013, pag. 37 e JOSÉ MANUEL SÉRVULO CORREIA, ”A arbitragem voluntária no domínio dos 
contratos administrativos”, in Estudos em Memória do Professor Doutor João de Castro Mendes, Lex, Lisboa, 1995, 
pag. 229 e ss 

8 Lei n.º 16/03, de 25 de Julho, sobre a Arbitragem Voluntária, publicada no Diário da República, I Série, n.º 58. 
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E, note-se, quando o Estado Angolano celebra um contrato de investimento privado9, ele actua 

despido do seu ius imperii10, i.e., não actua como entidade emissora de um acto de soberania, 

mas antes como uma entidade que pratica um acto de gestão privada, que se dispõe a negociar 

um dado contrato e as suas particulares condições com a contraparte, sem que tal negociação 

seja precedida das regras de contratação pública em vigor11 12. Os direitos constantes de um 

contrato de investimento privado não deverão ser enquadráveis à luz do critério geral da 

disponibilidade de direitos (vertido no art 1.º, n.º 1 da LAV), mas sim ao abrigo da previsão 

expressa da arbitrabilidade de contratos administrativos (constante do art. 1º, n.º 3, al. b) da LAV). 

Sem prejuízo, qualquer contrato de investimento privado contém regras de natureza imperativa e 

outras que convocam os princípios de ordem pública angolana13; a maioria destas regras está 

plasmada na LIP, designadamente obrigações fiscais, aduaneiras e outras impostas ao investidor 

privado, bem como a possibilidade de a ANIP aplicar sanções ao investidor privado que não 

cumpra as obrigações assumidas no contrato de investimento privado celebrado e impostas pela 

LIP, bem como o Banco Nacional de Angola (doravante “BNA”) e as autoridades fiscais e 

aduaneiras. Por essa razão, uma arbitragem que tenha origem num contrato de investimento 

privado celebrado ao abrigo da nossa LIP (onde o tribunal arbitral é chamado a apreciar a validade, 

interpretação e execução do contrato de investimento privado14) convocará, certamente, a título 

incidental, outras questões de direito público (designadamente, a apreciação de actos 

                                                           

9 JOSÉ MANUEL SÉRVULO CORREIA, “A Resolução de Litígios sobre Investimento Estrangeiro em Direito Arbitral”, 
in I Congresso do Cento de Arbitragem da Câmara de Comércio e Indústria Portuguesa, Almedina, Coimbra, 2008, p. 
201, onde refere que “os litígios emergentes destes contratos são também diferendos decorrentes de um 
investimento”. 

10 A este propósito, JOSÉ LUÍS ESQUÍVEL, Os Contratos Administrativos e a Arbitragem, Almedina, Coimbra, 2004, 
p. 68 e 69, retoma uma distinção já avançada por Sérvulo Correia entre contratos com objecto passível de acto 
administrativo (i.e., a administração poderia ter optado por regular determinada situação jurídica através de um 
contrato administrativo) e contratos com objecto passível de contrato de direito privado. Como exemplo dos primeiros, 
refere os contatos de concessão de obras públicas, de concessão de serviços públicos ou o contrato de provimento; 
exemplo dos segundos seriam o arrendamento ou a prestação de serviços. 

11 Note-se que a Lei n.º 20/10, de 7 de Setembro - Lei da Contratação Pública, e os procedimentos concursais nela 
previstos, não se aplicam aos contratos de investimento privado celebrados no âmbito da LIP.  

12 Veja-se MÁRIO AROSO DE ALMEIDA, “Arbitragem de Direito Administrativo – Algumas Considerações”, in CAAD 
Newsletter, n.º 1, Lisboa, 2013, disponível em http://www.caad.pt/noticias/newsletter/27-newsletter-fev-2013 
(consultado em 27.05.2015). 

13 Como bem refere GUILHERME D’OLIVEIRA MARTINS, “Breve reflexão em torno da arbitragem administrativa”, in 
CAAD Newsletter, n.º 1, Lisboa, 2013, p. 20. “a estrita funcionalização das entidades públicas à prossecução do 
interesse público e a sua vinculação à lei ou aos termos dos contratos que celebrou por razões de interesse público 
impedem que qualquer conduta de gestão pública da Administração possa ser objecto de um livre arbítrio comparável 
àquele que, os particulares, no âmbito da sua autonomia privada, exercem […]”.  

14 ESQUÍVEL, Os Contratos…, op. cit., p. 201 e ss, referindo-se à lei portuguesa, que expressamente trata das 
matérias que caem no âmbito da competência de tribunais administrativos (de competência especializada). 
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administrativos15 conexionados com o contrato de investimento por parte de diversas entidades 

publicas angolanas, designadamente a ANIP, o BNA, as autoridades fiscais e aduaneiras16). Se o 

tribunal arbitral constituído para dirimir questões advenientes de um contrato de investimento 

privado está, ou não, em condições, com base na nossa LAV, de decidir, a título incidental, de 

outras questões de direito público é matéria que aqui deixamos em aberto para que os 

especialistas em direito administrativo se pronunciem17. 

 

2. DISTINÇÃO ENTRE ARBITRAGEM INTERNACIONAL E ARBITRAGEM NACIONAL 

Uma arbitragem é considerada internacional quando “põe em jogo interesses do comércio 

internacional” (art. 40º, n.º 1 da LAV), sendo exemplo dessa conexão o facto de as partes 

contratantes terem o seu estabelecimento em diferentes Estados (al. a) do referido preceito), o 

lugar da arbitragem, o lugar da execução de grande parte das obrigações jurídicas em litígio ou o 

lugar com o qual o objecto do litígio tem uma relação mais estreita se encontra fora do Estado em 

que as partes têm o seu estabelecimento (al. b) do mesmo preceito), ou quando as partes tiverem 

acordado expressamente que o objecto da convenção internacional tem conexão com mais do 

que um Estado (al. c) do referido preceito). Como facilmente se conclui, o art. 40º da nossa LAV 

apresenta um critério bastante abrangente para a classificação de uma arbitragem como 

internacional. 

Como já tivemos oportunidade de referir18 os autores divergem quanto aos critérios que, de um 

ponto de vista prático, devem ser aplicados para que uma arbitragem se considere internacional, 

dando relevância ao facto de a relação controvertida apresentar laços com diferentes Estados ou 

                                                           

15 ESQUÍVEL, Os Contratos…, op. cit., p. 237 a 246. 

16 Segundo PAULO OTERO, “Arbitragem interna de litígios de direito público: a publicização da arbitragem interna de 
direito privado”, in Revista Internacional de Arbitragem e Conciliação, n.º 5, Almedina e APA- Associação Portuguesa 
de Arbitragem, Coimbra, 2012, p. 179 e ss, mesmo um litígio arbitral de direito privado pode suscitar questões de 
direito público. Este autor faz especial referência às questões prejudiciais de direito público que pode advir de litígios 
de direito privado, que poderão consistir, por exemplo, na ilegalidade de um dado acto administrativo (p. 191 a 193). 

17 Vejam-se algumas reflexões sobre este aspecto em D’OLIVEIRA MARTINS, op. cit., p. 8 e ss, disponível em 
http://www.caad.pt/noticias/newsletter/27-newsletter-fev-2013 (consultado em 27.05.2015), p. 18, onde se refere que 
o critério da disponibilidade de direitos tem sido o mais advogado pela doutrina portuguesa para fomentar as 
arbitragens em que o Estado e outras entidades públicas são parte, o que tem justificado a arbitragem no domínio dos 
contratos administrativos, critério que este autor não acompanha. E ainda MARIA FERNANDA MAÇÃS, “Notas sobre 
um modelo adequado de arbitragem administrativa, à luz da revisão do CPTA” português, in CAAD Newsletter, n.º 1, 
Lisboa, 2015, p. 5 e ss. As reflexões destes autores têm por base a lei portuguesa aplicável. 

18 GONÇALVES/VALE/DIAMVUTU, Lei…, op. cit, p. 138 a 140. 
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que sendo realizada num Estado se insere exclusivamente na esfera social de um outro Estado19. 

Há também quem aponte que uma arbitragem é internacional quando o objecto do litígio esteja 

ligado a uma operação económica internacional20 

Sem prejuízo, qualquer arbitragem internacional é sempre nacional relativamente a um Estado e 

estrangeira face aos demais. O mesmo é dizer que toda a arbitragem tem a sua “nacionalidade”, 

e tal facto releva para determinar a lei que regula a arbitragem, o tribunal judicial que apoia o 

processo arbitral, bem como o procedimento a ser seguido na execução da sentença arbitral21. 

E que critério determina a “nacionalidade” da arbitragem? O critério mais comum é o da sede da 

arbitragem, i.e., do lugar onde decorreu a arbitragem e onde foi proferida a sentença arbitral. Este 

é também o critério acolhido no direito angolano (art. 17º da LAV). 

 

3. MUITO BREVE REFERÊNCIA ÀS NOSSAS ANTERIORES LEIS DE INVESTIMENTO EM 

MATÉRIA DE RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS 

Quanto a este aspecto vale referir que, desde a independência, foram variadas as soluções que o 

legislador angolano foi implementando para a resolução de litígios em matéria de contratos de 

investimento, até desembocar, hoje, na LIP. 

A Lei n.º 10/7922, que regulava os investimentos estrangeiros em Angola, previa, no seu art. 31º, 

que a forma de resolução de litígios advenientes do contrato de investimento deveria estar prevista 

no próprio contrato, abrindo, portanto, a possibilidade, para a inclusão da arbitragem. Com a Lei 

n.º 13/8823- Dos Investimentos Estrangeiros -, consagrava-se que os litígios entre investidores 

nacionais e estrangeiros deveriam ser resolvidos por acordo (art. 40º, n.º 1 do referido diploma), 

se tal não fosse possível, então recorrer-se-ia à arbitragem na qual os árbitros funcionariam como 

conciliadores amigáveis e, apenas subsequentemente, aos tribunais judiciais (art. 40º, n.º 2 do 

                                                           

19 Neste sentido, LUIS DE LIMA PINHEIRO, “Direito aplicável ao mérito da causa na arbitragem transnacional”, in 
Estudos de Direito Comercial Internacional, Almedina, Coimbra, 2004, p. 17 a 20. 

20 DÁRIO MOURA VICENTE, Da Arbitragem Comercial Internacional – Direito Aplicável ao Mérito da Causa, Coimbra 
Editora, Coimbra, 1990, p. 40 e 41. 

21 CARMEN TIBURCIO, “A lei aplicável às arbitragens internacionais”, in Reflexões sobre Arbitragem, Editora São 
Paulo, São Paulo, 2002, p. 92. 

22 Lei n.º 10/79, de 9 de Julho, publicada no Diário da República, I Série, n.º 161. 

23 Lei n.º 13/88, de 16 de Julho, publicada no Diário da República, I Série, n.º 29. 
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mesmo diploma); a arbitragem decorreria em língua portuguesa e de acordo com as regras da 

UNCITRAL (art. 40º, n.º 3 do diploma já citado). Seguiu-se a Lei n.º 15/9424 - Do Investimento 

Estrangeiro-, que estabelecia inequivocamente a natureza administrativa do contrato de 

investimento (art. 31º, n.º 2 do diploma em questão) e que é lícito acordar-se contratualmente a 

resolução dos litígios por via arbitral (art. 31º, n,º 3 do mesmo diploma) e, havendo tal acordo, 

então a arbitragem deveria ser realizada em Angola sendo aplicável ao contrato a lei angolana 

(art. 31º, n.º 4 do mesmo diploma) que, por essa altura, seriam as disposições sobre arbitragem 

voluntárias constantes do Código de Processo Civil. Com a entrada em vigor da Lei de Bases do 

Investimento Privado (em 2003)25, manteve-se a tendência da lei anteriormente em vigor, 

reafirmando-se a natureza administrativa do contrato de investimento (art. 33º, n.º 1 da Lei de 

Bases já citada), prevendo-se que as partes podiam incluir uma cláusula arbitral no referido 

contrato (art. 33º, n.º 4 do mesmo diploma) e, caso as partes assim o acordassem, então a 

arbitragem deveria ser realizada em Angola (sede) sendo a lei aplicável ao contrato (lei material) 

a lei angolana (art. 33º, n.º 5), deixando-se na disponibilidade das partes a escolha da lei que 

regularia o processo arbitral. Em 2011, com a entrada em vigor da LIP, o legislador foi mais longe, 

como à frente melhor se verá, ao determinar que, optando-se pelo foro arbitral, então “a arbitragem 

deve ser realizada em Angola e a lei aplicável ao contrato e ao processo deve ser a lei angolana” 

(art. 53º, n.º 5 da LIP). 

Do que antecede, facilmente se constata a tendência do legislador angolano no que tange aos 

contratos de investimento privado em, por um lado, promover a aplicação da arbitragem voluntária 

à resolução dos litígios que deles possam advir e, por outro lado, em impor a realização dessas 

arbitragens em Angola e de acordo com a lei (material e processual) angolana. 

Refira-se, sumariamente, que Angola celebrou Tratados Bilaterais de Investimento com diversos 

países, mas apenas três deles se encontram actualmente em vigor26. 

 

                                                           

24 Lei n.º 15/94, de 23 de Setembro, publicada no Diário da República, I Série, n.º 43. 

25 Lei n.º 11/03, de 13 de Maio, publicada no Diário da República, I Série, n.º 37. 

26 Para maiores desenvolvimentos, veja-se LINO DIAMVUTU, “A protecção do investimento estrangeiro em Angola 
através da arbitragem”, Conferência proferida no I Encontro de Arbitragem de Coimbra, na Faculdade de Direito da 
Universidade de Coimbra, Coimbra, 2011, disponível em 
http://www.fd.ulisboa.pt/LinkClick.aspx?fileticket=sZI5a6yNAoI%3D&tabid=331 (consultado em 27.05.2015). 
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4. NEGOCIAÇÃO ENTRE A ANIP E O INVESTIDOR PRIVADO PARA A INCLUSÃO DE UMA 

CLÁUSULA ARBITRAL NO CONTRATO DE INVESTIMENTO PRIVADO 

A nossa LIP permite, no âmbito das negociações entre investidor privado e ANIP, que o contrato 

de investimento privado defina se os litígios dele advindos serão dirimidos pelos tribunais judiciais 

angolanos ou remetidos para arbitragem voluntária. 

A opção pela arbitragem passa por uma negociação entre a ANIP e o investidor privado, e, de 

acordo com a experiência que fomos recolhendo junto dos advogados que têm vindo a representar 

investidores privados perante a ANIP, a generalidade dos investidores tem preferido a via arbitral 

em detrimento dos tribunais judiciais angolanos (art. 53º, n.º 4 da LIP)27. 

Optando-se pela arbitragem voluntária, manda o art. 53º, n.º 5, da LIP que a arbitragem seja 

realizada (i.e., tenha sede) em Angola e que lhe seja aplicável a lei angolana (i.e., a nossa LAV). 

Isto é uma opção do legislador, que não está na discricionariedade da ANIP ou do investidor 

privado negociar e que, aliás, corresponde simplesmente ao compromisso, agora vertido em lei no 

que concerne ao investimento privado, há muito assumido pelo legislador angolano, de promover 

a arbitragem em Angola e, em particular, a aplicação da LAV Angolana28. 

A ANIP apresenta em regra ao investidor privado, uma cláusula arbitral-tipo que serve de base 

preliminar para a negociação, cláusula-tipo esta que tem sido, com algumas variantes, a que 

termina por ser incluída nos contratos de investimento privado. A cláusula arbitral que tem vindo a 

ser mais comummente inserida nos contratos de investimento privado, dada a amostra que nos 

foi possível obter,29 é a seguinte: 

“CLÁUSULA X (Resolução de litígios) 

1. Qualquer conflito entre as partes emergente ou relacionado com o presente acordo, incluindo 

qualquer questão relacionada com a sua existência, validade ou termo, será submetido e 

resolvido através da arbitragem de acordo com a Lei nº 16/03 de 25 de Julho “Lei da 

Arbitragem Voluntária”. 

                                                           

27 Conforme entrevista realizada à Dra. Paulette Lopes e à Dra. Tatiana Serrão, da FBL Advogados (Luanda), que 
actuam na área de investimento privado, em 15.04.2015. 

28 Veja-se, a este propósito, a Resolução n.º 34/06, de 15 de Maio do Conselho de Ministros, que aprova o 
engajamento do Governo na Arbitragem como meio de solução de litígio sobre direitos disponíveis, publicada no Diário 
da República I Série, n.º 59. 

29 Conforme nos indicaram as Dras. Paulette Lopes e Tatiana Serrão, em entrevista op. cit. 
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2. O tribunal arbitral será composto por três árbitros, cabendo a cada uma das partes designar 

um árbitro, e, aos árbitros assim designados, designar um terceiro que será o árbitro-

presidente. Na notificação para arbitragem efectuada pela Parte demandante, deve esta já 

indicar o nome do árbitro que lhe cabe designar. Recebida a notificação, tem a parte 

demandada 30 (trinta) dias a contar da data da notificação para arbitragem para designar um 

árbitro, comunicando a sua escolha à parte demandante. No prazo de 30 (trinta) dias devem 

os árbitros designados pelas partes designar o árbitro-presidente, devendo notificar as partes 

da sua escolha. Caso algum dos árbitros não seja designado dentro do prazo aqui 

estabelecido, a sua designação é deferida ao Bastonário da Ordem dos Advogados, que 

deverá designar o árbitro em falta no prazo de 15 (quinze) dias a contar da data em que tal 

lhe tiver sido solicitado. 

3. O tribunal arbitral considera-se constituído na data em que o terceiro árbitro aceitar a sua 

nomeação e o comunicar a ambas as partes. 

4. O tribunal arbitral funcionará em Luanda, Angola, e decidirá segundo a lei angolana. 

5. A Arbitragem será conduzida em língua portuguesa. 

6. O tribunal arbitral detém igualmente poderes para decidir, a título definitivo, um eventual 

diferendo sobre o objecto do litígio. 

7. Os acórdãos, ordens ou decisões do tribunal arbitral serão finais, vinculativos e irrecorríveis. 

As partes desde já renunciam ao direito de invocar qualquer imunidade ou privilégio de que 

possam gozar relativamente aos acórdãos, ordens ou decisões do tribunal arbitral e 

comprometem-se a prontamente cumprir com as mesmas nos seus precisos termos. “ 

 

Aqui chegados, a atendendo ao que referimos a propósito da distinção entre arbitragem nacional 

e internacional, às exigências do legislador consagradas no art. 53., n.º 5 da LIP, e ao critério 

estabelecido no art. 17º da LAV, não restam dúvidas de que numa arbitragem que tenha por base 

um contrato de investimento privado (e ainda que tenhamos presente que sempre estarão em 

jogo, como prevê o art. 40º da LAV, interesses do comércio internacional e, em certos casos, 

partes contratantes com distintas nacionalidades), dar-se-á primazia ao critério da sede da 

arbitragem e, em virtude desse facto, em nossa opinião, tal arbitragem terá nacionalidade 

angolana30. 

                                                           

30 Note-se que esta visão que aqui apresentamos corresponde à tese tradicional, que, tendo surgido no final dos anos 
cinquenta do sec XX, perdura até aos dias de hoje. Com uma explanação que contraria este nosso entendimento, 
veja-se LUÍS DE LIMA PINHEIRO, Arbitragem Transnacional – A Determinação do Estatuto da Arbitragem, Almedina, 
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5. RELEVÂNCIA PRÁTICA DE SE CONSAGRAR, NUM CONTRATO DE INVESTIMENTO, QUE 

A SEDE DA ARBITRAGEM É ANGOLA 

A sede da arbitragem define qual o ordenamento jurídico no qual a arbitragem estará ancorada. 

Regra geral, serve para determinar31: (i) a lei que regula a arbitragem; (ii) o tribunal judicial que dá 

apoio ao processo arbitral, (iii) o procedimento a ser seguido para a execução da sentença arbitral, 

bem como (iv) para a sua eventual impugnação. 

Todos estes aspectos serão desenvolvidos, de seguida, com maior acuidade. 

5.1. A lei que regula a arbitragem 

Existe diferença entre a lei material aplicável ao contrato de investimento, e com base na qual o 

tribunal arbitral tomará uma decisão de mérito sobre o litígio (que, no nosso caso, será a LIP, em 

particular, e o direito material angolano, em geral) e a lei processual aplicável ao processo arbitral, 

que serve de base para o tribunal determinar a tramitação a seguir desde o início até à conclusão 

do processo (a nossa LAV). 

A nossa LAV foi inspirada na Lei Modelo da UNCITRAL32 e, em parte, na lei portuguesa de 

arbitragem então em vigor33. O que podemos, com certeza, afirmar é que a LAV contém todas as 

                                                           

Coimbra, 2005, p. 478 que aponta que “a visão tradicional sobre o estatuto da arbitragem é equivocada. A arbitragem 
transnacional tem um fundamento jurídico complexo: o princípio transnacional da resolução autónoma de 
controvérsias, que está subjacente a toda a arbitragem transnacional, e o reconhecimento de que um ou mais dos 
Estados têm uma ligação significativa com a arbitragem. Assim, a validade e eficácia da convenção de arbitragem 
fundamenta-se em primeira linha no princípio transnacional da resolução autónoma de controvérsias.”, sintetizando 
que “Este fundamento jurídico complexo já sugere que o estatuto da arbitragem não pode ser definido, pelo menos 
exclusivamente, por uma ordem jurídica estadual”. 

31 Veja-se, LIMA PINHEIRO, Arbitragem…, op. cit., p. 479 e 480, descrevendo a tese por nós aqui advogada (mas 
que, como já vimos, este autor não subscreve) de que o estatuto da arbitragem é determinado pela sua sede, que 
defendemos, em especial. no que concerne ao objecto do presente trabalho. 

32 A UNCITRAL foi criada por deliberação da Assembleia Geral das Nações Unidas de 17.12.1966, e esta publicou 
uma Lei Modelo de Arbitragem em 1985, que se encontra disponível para consulta em versão portuguesa em 
http://www.dgpj.mj.pt/sections/home/DGPJ/sections/politica-legislativa/anexos/lei-modelo-
uncitral/downloadFile/file/Lei-modelo_uncitral.pdf?nocache=1305106921.57 (consultado em 27.05.2015). A versão 
que inspirou a nossa LAV foi a de 1985, que não contempla as alterações que a Lei Modelo veio a sofrer em 2006. 

33 Referimo-nos à Lei portuguesa n.º 31/86, da Arbitragem Voluntária, de 29 de Agosto (disponível em 
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=721&tabela=leis&ficha=1&pagina=1 – consultada em 
27.05.2015), que foi sofrendo diversas alterações e, hoje se encontra revogada pela Lei n.º 63/2011, Lei da Arbitragem 
Voluntária, de 14 de Dezembro (disponível em 
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1579&tabela=leis – consultada em 27.05.2015). 
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garantias constitucionais de cariz processual, comummente aceites e reconhecidas pelas nações 

civilizadas, que permitem assegurar um processo arbitral justo e equitativo. É o caso do princípio 

de igualdade no tratamento das partes, da garantia do contraditório em todas as fases do processo 

arbitral, da citação do demandado para se defender e da audição de ambas as partes (oralmente 

ou por escrito, podendo isto variar) antes de proferida a sentença final. 

O art. 18º da LAV, que, aliás, segue de perto o art. 18º da Lei Modelo da UNCITRAL, consagra 

expressamente o princípio da igualdade das partes e o princípio do contraditório. Não se justificam, 

pois, quaisquer receios por parte dos investidores privados de que a lei processual aplicável aos 

contratos de investimento privado (a nossa LAV) não lhes assegure uma defesa cabal e justa. 

Até há bem pouco tempo, não havia em Angola nenhum centro de arbitragem institucionalizada 

em funcionamento, razão pela qual a generalidade das arbitragens que vêm sendo realizadas em 

Angola são arbitragens ad hoc. Ora, a cláusula arbitral incluída nos contratos de investimento 

privado regula alguns aspectos referentes ao processo arbitral, mas não pretende (nem pode) 

prevê-los todos – não é o seu propósito. Assim, caso surja alguma desavença entre o Estado 

Angolano e o investidor privado que despolete um processo arbitral, tal facto importaria que as 

partes ou se cingissem à aplicação estrita das regras da LAV ou acordassem e subscrevessem 

um regulamento arbitral específico, de acordo com o qual o processo arbitral se desenrolaria e 

que teria em atenção as particularidades inerentes aos contratos de investimento privado (art. 16º, 

n.º 3 da LAV). Ora, num momento de litígio, a obtenção um acordo quanto ao regulamento arbitral 

pode revelar-se particularmente difícil e a sua negociação morosa, comprometendo a celeridade 

que se pretende imprimir ao foro arbitral. Atentas as razões aduzidas, pensamos que deverá 

ponderar-se a possibilidade de remeter para um centro de arbitragem institucionalizada os litígios 

originados por contratos de investimento privado34. O fomento da arbitragem institucionalizada 

contribuirá, em nosso entender, e atendendo ao estado actual da arbitragem em Angola, para um 

aumento da segurança jurídica do investidor privado: conhece de antemão o regulamento do 

centro e a respectiva lista de árbitros, sabe que o centro sempre facultará um apoio administrativo 

adequado e célere ao processo arbitral, efectua um controlo sobre o comportamento deontológico 

dos árbitros nomeados ao logo de todo o processo e assegura-se que as sentenças proferidas 

têm qualidade e fundamentação suficiente (sem, obviamente, intervir no processo decisório, que 

só ao tribunal arbitral nomeado compete). Ponderados os aspectos que acabámos de referir, então 

                                                           

34 Este é também o entendimento de SÉRVULO CORREIA, op. cit., p. 206, no que toca a contratos de investimento. 
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a cláusula arbitral a inserir nos contratos de investimento deverá fazer menção ao centro de 

arbitragem institucionalizada escolhido, para o qual os potenciais litígios serão remetidos. 

 

5.2. O tribunal judicial que auxilia o processo arbitral 

Os tribunais arbitrais são verdadeiros tribunais (com consagração constitucional entre as formas 

de composição extrajudicial de conflitos previstas no art. 174º, n.º 7 da nossa Constituição) e, tal 

como sucede com os tribunais judiciais, as suas decisões são vinculativas para as partes em litígio. 

Sucede, porém, que se os árbitros têm o poder de “dizer o direito” mas faltando-lhes o poder de 

“executar” as suas decisões”, sendo esta a razão principal pela qual, em certas situações, os 

tribunais arbitrais carecem do apoio dos tribunais judiciais. 

Aos tribunais judiciais angolanos cabe, em matéria de processo arbitral, designadamente: 

(i) Se as partes, na cláusula arbitral, não indicarem logo o número de árbitros e não 

remeterem a nomeação dos mesmos para uma instituição credível (entre nós é muito 

frequente remeter-se a nomeação para o Bastonário da Ordem dos Advogados de 

Angola), pode dar-se o caso de, ante um litígio concreto, não chegarem a acordo 

quanto a estes aspectos. E, caso não haja acordo, a nossa LAV prevê que o tribunal 

arbitral seja constituído por três árbitros (artigo 6.º, n.º 2 da LAV), cabendo a sua 

nomeação (e eventual substituição, em caso de recusa ou escusa do árbitro 

nomeado) ao Presidente do Tribunal Provincial competente (nos termos do artigo 14.º, 

n.º 1 da LAV)35. 

(ii) O tribunal arbitral pode decretar medidas cautelares ou provisórias (nos termos do art. 

22º, n.º 1 da LAV36) mas, caso as partes não as cumpram voluntariamente então será 

                                                           

35 Veja-se, quanto a esta função de auxílio do tribunal estadual, JOÃO RAPOSO “A Intervenção do Tribunal Judicial 
na Arbitragem: Nomeação de Árbitros e Produção de Prova”, in I Congresso do Centro de Arbitragem da Câmara de 
Comércio e Indústria Portuguesa, Almedina, Coimbra, 2008, p. 112 a 121, em relação à anterior lei de arbitragem 
portuguesa. A propósito da lei de arbitragem portuguesa actualmente em vigor, veja-se sobre este tópico PEDRO 
METELLO DE NÁPOLES e CARLA GÓIS COELHO, “A arbitragem e os tribunais estaduais – aspectos práticos”, in 
Revista Internacional de Arbitragem e Conciliação, n.º 5, Almedina e APA- Associação Portuguesa de Arbitragem, 
Coimbra, 2012, em especial pp. 201 a 205 (note-se que a nova lei de arbitragem portuguesa introduziu uma inovação 
que a LAV angolana não tem: o processo de destituição de um árbitro por incapacidade ou inacção). 

36 A questão relativa ao tipo de medidas cautelares que os tribunais arbitrais estão habilitados a decretar é controversa. 
Uma análise curada encontra-se em MARINA MENDES COSTA “Os poderes do tribunal arbitral para decretar 
medidas cautelares”, in IV Congresso do Centro de Arbitragem da Câmara de Comércio e Indústria Portuguesa, 
Almedina, Coimbra, 2011, p. 127 e ss. 
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necessário requerer o apoio do tribunal judicial para que as execute (que actuará de 

acordo com os art. 37º, 38º e 39º da LAV); será competente o tribunal judicial 

determinado nos termos do art. 83º do Código e Processo Civil (CPC)37. Mas, note-

se, quando as providências cautelares tendem a produzir efeitos perante terceiros que 

não sejam parte no processo arbitral, então elas devem ser solicitadas directamente 

perante o tribunal judicial competente (art. 22º, n.º 2 da LAV), uma vez que o tribunal 

arbitral não tem poder de as solicitar perante terceiros que não sejam parte no 

processo arbitral (e que não estejam vinculados pela convenção de arbitragem). 

(iii) Cabe também ao tribunal arbitral solicitar às partes a apresentação dos documentos 

que sejam necessários, como meio de prova no âmbito de determinado processo, 

Porém, se esses documentos estiverem em poder de terceiros (não parte no processo 

arbitral) ou em poder de uma das partes no processo que não cumpra com o que o 

tribunal arbitral lhe solicitou, não resta alternativa: o tribunal arbitral tem de solicitar a 

colaboração do tribunal judicial competente para que, com o seu ius imperii, lhe faça 

chegar os documentos em questão (artigo 21.º, n.º 2 da LAV). O mesmo se aplica por 

exemplo, a outras matérias relativas à produção de prova, por exemplo, quando uma 

testemunha que deva ser ouvida não se apresente voluntariamente perante o tribunal 

arbitral ou quando não seja possível aos árbitros inspeccionarem determinado local 

relevante para o processo38. Neste caso, o requerimento para a produção de prova 

deve ser apresentado perante o tribunal judicial do local onde a prova deva ser 

produzida, de acordo com as regras de competência do CPC (art. 21º, n.º 2 da LAV). 

Constatámos ainda39 que é muito frequente os investidores estrangeiros demonstrarem receio de 

que os tribunais judiciais angolanos não estejam muito familiarizados com as funções que lhes 

cabe assumir em matéria de arbitragem (em suma, que desconheçam a nossa LAV e o modus 

                                                           

37 Reportando-se à lei portuguesa de arbitragem entretanto revogada, mas que serviu de inspiração para a nossa 
LAV, veja-se JOÃO CALVÃO DA SILVA, “Tribunal Arbitral e Providências Cautelares”, in I Congresso do Centro de 
Arbitragem da Câmara de Comércio e Indústria Portuguesa, Almedina, Coimbra, 2008, em especial pp. 101 a 107. 
Quanto à lei de arbitragem portuguesa actualmente em vigor, veja-se NÁPOLES/COELHO, “A arbitragem…”, op. cit., 
p. 208 a 211. 

38 Quanto ao tribunal estadual e o seu papel em matéria de produção de prova em processo arbitral, merece destaque 
RAPOSO, “A Intervenção…”, op. cit, p.121 a 126. Para uma análise deste tema na lei portuguesa actualmente em 
vigor, veja-se NÁPOLES/COELHO, “A arbitragem…”, op. cit., pp. 211 a 213. Uma muito ampla análise dos meios de 
prova e da sua articulação em processso arbitral encontra-se MANUEL PEREIRA BARROCAS, “A prova no processo 
arbitral”, in IV Congresso do Centro de Arbitragem da Câmara de Comércio e Indústria Portuguesa, Almedina, 
Coimbra, 2011,p. 147 e ss. 

39 Conforme nos indicaram as Dras. Paulette Lopes e Tatiana Serrão, em entrevista op. cit. 
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operandi para a sua aplicação), o que, no entender dos mesmos, poderá conduzir a delongas e 

incongruências com influência nefasta no processo arbitral. 

Apesar de a nossa LAV ter entrado em vigor em 2003, temos de admitir que o número de 

processos arbitrais a correr em Angola é ainda despiciendo, quando comparado com os que são 

instaurados noutros ordenamentos jurídicos de expressão portuguesa, como é o caso do Brasil e 

de Portugal. Por isso, estamos cientes de que temos muito ainda para fazer para que os nossos 

magistrados possuam um conhecimento mais sólido e profundo sobre arbitragem, o que lhes 

permitirá desempenhar cabalmente as suas funções, dando maior segurança jurídica aos 

investidores privados, em particular aos estrangeiros. 

Mas, por algum lado, temos de começar. Não nos parece que a solução simplicista de remeter 

todas as arbitragens relacionadas com contratos de investimento privado para foro estrangeiro (o 

que implicaria, obviamente uma opção legislativa nesse sentido) tenha mérito. Aliás, não tem sido 

este o entendimento nem o compromisso publicamente assumido pelo Executivo (a que já nos 

referimos supra), não é este o histórico da evolução que vem sendo consagrada nas sucessivas 

leis que vêm regulamentando o investimento privado, nem é, segundo nos foi possível apurar, o 

que consta do Projecto da Nova LIP, agora em discussão no âmbito do Conselho de Ministros. 

Neste último, aliás, continua, a consagrar-se que, optando-se pelo foro arbitral, a sede da 

arbitragem é Angola e que a lei material e processual aplicáveis pelo tribunal arbitral são as leis 

angolanas (arts. 45º, n.º 4 e 5 do referido Projecto). 

Então, o que está ao nosso alcance empreender para ultrapassar as dificuldades que se fazem 

sentir?40 Entendemos, desde logo, que devem ser ponderadas três soluções, que de seguida 

apresentamos, e que, acreditamos, permitirão ultrapassar alguns dos constrangimentos com que 

ainda nos vamos debatendo. 

Em primeiro lugar, temos de apostar na formação dos magistrados em matéria de arbitragem. A 

Faculdade de Direito da Universidade Agostinho Neto tem incluído, na Cadeira de Direito 

Comercial, matérias relacionadas com arbitragem empresarial (societária e referente a contratos 

de investimento privado) e na Cadeira de Processo Civil (tem convidado um orador especialista 

em arbitragem para falar desta temática, com incidência no processo arbitral). A OAA - Ordem dos 

                                                           

40 Veja-se, sobre este tema MIGUEL OLAZABAL DE ALMADA, “A assistência (aliás, colaboração) dos tribunais 
estaduais em processos arbitrais. Algumas propostas para reflexão in favor arbitratis”, in V Congresso do Centro de 
Arbitragem da Câmara de Comércio e Indústria Portuguesa, Almedina, Coimbra, 2012, p. 55 e ss. 
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Advogados de Angola está já a incluir no âmbito do estágio dos advogados que nela se pretendem 

inscrever uma disciplina sobre arbitragem. Cabe também ao INEJ – Instituto Nacional de Estudos 

Judiciários incluir uma disciplina de arbitragem nas matérias que ministra a título de preparação 

dos futuros magistrados (Judiciais e do Ministério Público). É ainda, obviamente, necessário 

convocar os actuais magistrados em exercício para frequentarem uma formação específica sobre 

arbitragem que, porventura, poderá ser ministrada através do CREL – Centro de Resolução 

Extrajudicial de Litígios41, que tem vindo a convocar professores especializados em arbitragem e 

árbitros experientes, promovendo formações em arbitragem de elevada qualidade. 

Em segundo lugar, pode pensar-se na criação de um tribunal específico que tenha apenas por 

função dar apoio ao processo arbitral (seria um tribunal de primeira instância), dando a garantia 

de que o juiz a ele alocado seria um conhecedor de arbitragem e que, a cada processo arbitral 

que lhe fosse chegando, iria reunindo uma progressiva experiência e aumentando as suas 

competências, assegurando celeridade, coerência e solidez às decisões tomadas pelo tribunal 

judicial que apoiaria a arbitragem. Esta foi a solução consagrada pelo legislador francês42, que 

instituiu o chamado juge d’appui (juiz de apoio), que consiste exactamente em prever a intervenção 

de um juiz específico destinado a apoiar o tribunal arbitral nas arbitragens com sede em França. 

Em terceiro lugar, pode também equacionar-se (e, neste caso, limitamos esta proposta aos 

contratos de investimento privado celebrados sob a égide da LIP), quando não haja consenso das 

partes em matéria de nomeação/substituição (por motivos de recusa ou escusa) dos árbitros em 

mandatar um centro de arbitragem institucionalizado para efectuar as nomeações/substituições 

em questão. A nossa sugestão recai sobre o CREL; uma vez que é o único centro de arbitragem 

em Angola que, neste momento, se encontra em efectivo funcionamento. A lista de árbitros do 

CREL é bastante ampla e inclui árbitros com experiência (nacional e internacional) em matérias 

diversificadas e de diversas nacionalidades que foram criteriosamente seleccionados. A tendência 

regulamentar irá sempre no sentido de nomear, em substituição do investidor estrangeiro, um 

                                                           

41 Criado pelo Decreto Executivo n.º 230/14, de 27 de Junho, do Ministério da Justiça e dos Direitos Humanos, e 
publicado no Diário da República, I Série, n.º 122, é actualmente o único centro de arbitragem institucionalizada em 
Angola que se encontra em pleno funcionamento, tendo instalações, um secretariado eficiente que lhe dá apoio, bem 
como processos arbitrais já a decorrer sob a sua égide. 

42 Décret n. 48-2011, du 13 janvier, portant Rèforme de L’Arbitrage, publicado no Journal Officiel de La République 
Française, Ministère de la Justice et des Libertés, 14 janvier 2011, que alterou o Livro IV do Código de Processo Civil 
francês, disponível em www.journal-officiel.gouv.fr. Veja-se, em particular, os artigos 1451. a 1460.e 1463., 
renumerados e com a redacção dada pelo referido diploma.  
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árbitro da sua nacionalidade, o que certamente lhe trará um conforto acrescido, devendo o árbitro 

presidente ser de nacionalidade diferente da das partes litigantesl43. 

5.3. O procedimento a ser seguido para a execução da sentença arbitral 

A não ser que as partes tenham convencionado o contrário (o que muitas vezes sucede, atenta a 

natureza confidencial que se pretende imprimir à arbitragem), a sentença do tribunal arbitral, tendo 

transitado em julgado, deve ser depositada na secretaria do Tribunal Provincial da sede da 

arbitragem (art. 30º, n.º 4 da LAV). Disto se conclui que, no caso dos contratos de investimento 

privado, haverá depósito junto do tribunal judicial angolano competente. O depósito da sentença 

é notificado pelo tribunal judicial às partes (art. 30º, n.º 6 da LAV). E, note-se, só podem ser objecto 

de depósito as sentenças arbitrais definitivas, porque insusceptíveis de impugnação por via de 

reclamação (art. 30.º n.º 2 da LAV), acção de anulação (34.º e 35.º da LAV) ou recurso (art. 36.º 

da LAV). 

O procedimento acima descrito é aplicável às sentenças arbitrais de “nacionalidade angolana”, e, 

portanto, a todas as que sejam decretadas tendo por base um contrato de investimento privado. 

O depósito a que se faz menção supra é um processo meramente administrativo e não se destina 

a proceder a qualquer reconhecimento ou confirmação da sentença arbitral. Aliás, como bem 

refere o art. 33º da LAV, a força executiva da decisão arbitral permite dar cumprimento imediato 

ao veredicto nela contida (a parte vencida tem trinta dias para cumprir voluntariamente a sentença, 

nos termos do art. 37º, n.º 1 da LAV). Decorrido esse período, e caso não haja cumprimento 

voluntário, está a parte vencedora em condições de se dirigir directamente ao tribunal judicial e 

com base na sentença arbitral requerer a sua execução forçada (art. 37º, n.º 2 da LAV) perante a 

parte vencida (a sentença arbitral de nacionalidade angolana é título executivo reconhecido pelo 

art. 48.º n.º 2 do CPC44). 

                                                           

43 O legislador espanhol foi mais longe e, preocupado com a questão da imparcialidade e independência dos árbitros 
(aspecto fulcral da legitimação da arbitragem junto das partes nela envolvidas e da comunidade em geral), estabeleceu 
(mas apenas para matérias de direito societário que envolvam a aplicação de normas de ordem pública) que a 
designação dos árbitros deve ser sempre efectuada por uma instituição arbitral. Esta solução foi consagrada pela Ley 
11/2011, de 20 de mayo, de reforma de la Ley 60/2003, de 23 de diciembre, de Arbitraje y de regulación del arbitraje 
institucional en la Administración General del Estado, publicada no Bolétin Ofical del Estado, Sec. 1, n.º 121, de 
21.05.2011, disponível em www.boe.es.  

44 Conforme refere PAULA COSTA E SILVA, “A execução em Portugal de decisões arbitrais nacionais e estrangeiras”, 
in I Congresso do Centro de Arbitragem da Câmara de Comércio e Indústria Portuguesa, Almedina, Coimbra, 2008, 
p.136 a 142. 
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E, note-se, caso o Estado Angolano seja a parte vencida no âmbito da decisão arbitral proferida 

com base num contrato de investimento privado, está muito mais facilitado o processo de 

execução da referida sentença, porquanto o tribunal judicial angolano pode com maior rapidez 

executar bens pertencentes ao Estado Angolano que sejam passíveis de penhora 

(designadamente, saldos de contas bancárias de que o Estado Angolano seja titular), quando a 

sentença arbitral tenha determinado o pagamento de uma indemnização ao investidor privado. 

Não sendo este o propósito deste artigo, queremos apenas referir de forma sumária, que, e ao 

contrário do que é comum os investidores estrangeiros afirmarem perante os seus advogados45, 

eles ficam mais protegidos pelo facto de a LIP determinar que a sede da arbitragem é Angola, do 

que se a LIP deixasse ao critério da negociação entre o investidor privado e a ANIP a escolha de 

uma outra sede para a arbitragem num qualquer país estrangeiro. 

E isto, pelas ordens de razão, que, de seguida, apontamos. 

Em primeiro lugar, porque Angola não é (ainda que este assunto esteja, entre nós, na ordem do 

dia) signatária da Convenção das Nações Unidas sobre o Reconhecimento e Execução de 

Sentenças Arbitrais Estrangeiras (Convenção de Nova Iorque)46, o que quer dizer que se a sede 

da arbitragem de um contrato de investimento privado celebrado entre o Estado Angolano e um 

investidor privado fosse no estrangeiro, a sentença arbitral estrangeira não beneficiaria do 

reconhecimento automático conferido às sentenças dos Estados que são parte da referida 

convenção47. 

Em segundo lugar, porque Angola também não subscreveu a Convenção para a Resolução de 

Diferendos Relativos a Investimentos entre Estados e Nacionais de Outros Estados (Convenção 

CIRDI)48, pelo que as sentenças arbitrais proferidas com base nesta convenção seriam 

                                                           
45 Conforme nos indicaram as Dras. Paulette Lopes e Tatiana Serrão, em entrevista op. cit. 

46 Celebrada em Nova Iorque, aos 10 de Junho de 1958, a Convenção de Nova Iorque aplica-se ao reconhecimento 
e à execução das sentenças arbitrais proferidas no território de um Estado que não aquele em que são pedidos o 
reconhecimento e a execução das sentenças, e resultantes de litígios entre pessoas singulares ou colectivas. Aplica-
se também às sentenças que não forem consideradas sentenças nacionais do Estado em que são pedidos o seu 
reconhecimento e execução (artigo I); disponível em http://www.gddc.pt/siii/docs/rar37-1994.pdf (consultado em 
27.05.2015).  

47 Apesar de esta questão ter já perdido importância para os Estados signatários da convenção de Nova Iorque (como 
refere SÉRVULO CORREIA, op. cit, p. 219 e 220), ela é ainda muito relevante para Angola e para as decisões arbitrais 
que aí pretendam ser executadas. 

48 Celebrada em Washington em 1965, esta convenção institui um Centro Internacional para a Resolução de 
Diferendos Relativos a Investimentos (CIRDI), que obriga os Estados signatários a reconhecerem a sentença e a 
assegurarem a execução no seu território das obrigações pecuniárias impostas pela mesma, em igualdade de 
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consideradas estrangeiras e também não seriam equiparadas às sentenças angolanas para efeito 

de execução. 

Em terceiro lugar, porque qualquer sentença arbitral estrangeira tem obrigatoriamente de passar 

por um processo de revisão (art. 1094º do CPC) e confirmação (arts. 1096º e 1097º do CPC), 

solicitado junto do Tribunal Supremo (art. 1095º do CPC)49, que, ao que se apurou é um processo 

francamente complexo e moroso50 (atento o volume de trabalho pendente no Tribunal Supremo e 

a tramitação processual inerente ao processo de revisão e confirmação em si, como de seguida 

se verá), e só findo este processo, com sucesso, pode tal sentença arbitral ser executada em 

Angola. Mas, se não for voluntariamente executada pela parte vencida no processo arbitral, terá a 

parte vencedora de se socorrer do Tribunal Provincial angolano para promover a sua execução 

coerciva.  

Para evidenciar a complexidade do processo de revisão e confirmação a que nos referimos, limitar-

nos-emos a elencar os requisitos que o art. 1096º do CPC exige para que a confirmação de uma 

decisão estrangeira possa ter lugar: (i) que não haja dúvidas sobre a autenticidade do documento 

de que conste a sentença nem sobre a inteligência da decisão; (ii) que tenha transitado em julgado 

segundo a lei do país em que foi proferida; (iii) que provenha de tribunal competente segundo as 

regras de conflitos de jurisdição da lei angolana; (iv) que não possa invocar-se a excepção de 

litispendência ou de caso julgado com fundamento em causa afecta a tribunal angolano, excepto 

se foi o tribunal estrangeiro que preveniu a jurisdição; (v) que o réu tenha sido devidamente citado, 

salvo tratando-se da causa para que a lei angolana dispensaria a citação inicial; e, se o réu foi 

logo condenado por falta de oposição ao pedido, que a citação tenha sido feita na sua própria 

pessoa; (vi) que não contenha decisões contrárias aos princípios de ordem pública angolana; (vii) 

que, tendo sido proferida contra angolano, não ofenda as disposições do direito privado angolano, 

quando por este devesse ser resolvida a questão segundo as regras de conflitos do direito 

                                                           

circunstâncias com uma qualquer decisão nacional desse Estado. Bastaria à parte vencedora entregar no tribunal do 
Estado onde pretende que a sentença seja executada uma cópia da sentença autenticada pelo Secretário Geral do 
CIRDI. Cada Estado deverá apenas notificar o Secretário Geral do CIRDI da designação do tribunal ou autoridade 
competente a quem a sentença deve ser entregue, sendo a execução da sentença regida pelas leis referentes à 
execução de sentença vigentes no Estado em cujo território deverá ter lugar. Disponível em 
http://www.fd.uc.pt/CI/CEE/OI/BIRD/CIRDI.htm (consultado em 27.05.2015). 

49 CORREIA FERNANDES BARTOLOMEU, Arbitragem Voluntária como Meio Extrajudicial de Resolução de Conflitos 
em Angola, Almedina, Lisboa, 2014, p. 139. 

50 Sobre a morosidade processual dos tribunais judiciais angolanos veja-se JOSÉ ANTÓNIO LOPES SEMEDO, “A 
Arbitragem em Angola: Quadro Normativo e Perspectivas”, in II Congresso do Centro de Arbitragem da Câmara do 
Comércio e Indústria Portuguesa, Almedina, Lisboa, 2009, p. 16, e ainda RAUL ARAÚJO e CONCEIÇÃO GOMES 
(coord), A Luta pela Relevância Social e Política: os Tribunais Judiciais em Angola. Luanda e Justiça: Pluralismo 
Jurídico numa Sociedade em Transformação, vol I, II e III, Almedina, Lisboa, 2012. 
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angolano. E, note-se, ainda que o Tribunal Supremo entenda que tais requisitos estão preenchidos 

(os sete requisitos supra referidos), o processo de confirmação estará sempre sujeito ao princípio 

do contraditório: há lugar à oposição da parte contrária (art. 1098º do CPC), o Ministério Público é 

ouvido (art. 1099º, n.º 1 do CPC), há lugar a alegações escritas de ambas as partes (art. 1099º, 

n.º 1 do CPC), audiência de julgamento (art.1099º, n.º 2 do CPC) e, da decisão tomada pelo 

Tribunal Supremo cabe ainda recurso de revista para o mesmo tribunal (art.1102º do CPC)51.  

Mesmo com a nova Lei Orgânica sobre a Organização e Funcionamento dos Tribunais da 

Jurisdição Comum (LOFTJC), que veio criar um segundo grau de jurisdição (o Tribunal da 

Relação), a competência para o reconhecimento de sentenças estrangeiras continua a residir, até 

ao momento, no Tribunal Supremo52. 

Acreditamos que se uma das grandes vantagens atribuídas ao foro arbitral é a celeridade. Ora, 

ainda que uma sentença arbitral proferida no estrangeiro o seja de modo extremamente célere, o 

processo de confirmação e de reconhecimento de sentença arbitral estrangeira em vigor entre nós 

contribui, francamente, para que tal celeridade se perca, levando a que, para ser válida em Angola, 

a questão concreta enfrente não um mas dois processos: (i) o processo arbitral estrangeiro (onde 

se profere a decisão sobre o mérito do litígio) e (ii) o processo de reconhecimento e confirmação 

(de natureza formal, mas com uma pesada e extensa carga de cariz processual). E, claro, 

relembramos, se após tudo isto, a sentença arbitral estrangeira reconhecida em Angola não for 

voluntariamente cumprida, deverá ainda a parte vencedora enfrentar o Tribunal Provincial 

angolano (primeira instância) e requerer a execução coerciva da referida sentença. 

 

5.4. Eventual impugnação  

                                                           

51 Para uma análise comparativa dos processos de reconhecimento e execução de sentenças estrangeiras em 
Moçambique, veja-se TOMÁS TIMBANE, “O reconhecimento e execução de sentenças arbitrais estrangeiras em 
Moçambique: o que devemos prever”, in VII Congresso do Centro de Arbitragem da Câmara de Comércio e Indústria 
Portuguesa, Almedina, Coimbra, 2014, p. 115 e ss. No que respeita ao Brasil, veja-se FREDERICO JOSÉ STRAUBE, 
“Reconhecimento e Execução de Sentenças Arbitrais no Brasil”, in VII Congresso do Centro de Arbitragem da Câmara 
de Comércio e Indústria Portuguesa, Almedina, Coimbra, 2014, p. 135 e ss. 

52 A Lei n.º2/15, de 2 de Fevereiro, publicada no Diário da República, I Série, n.º 17, estabelece no seu artigo 29º, n.º 
2 que “O Tribunal da Relação conhece dos recursos interpostos das decisões dos Tribunais de Comarca” e no seu 
n.º 3 que “O Tribunal Supremo conhece dos recursos interpostos das decisões proferidas pelos Tribunais da Relação 
nos termos da presente lei, das alçadas e das respectivas leis de processo”. Ora, a lei que regula o processo arbitral 
é exactamente a nossa LAV, sendo o reconhecimento de uma sentença arbitral estrangeira processada de igual modo 
ao de uma sentença judicial estrangeira, caindo na competência do Tribunal Supremo. 
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5.4.1. Recurso da decisão arbitral  

A regra geral prevista para as sentenças de “nacionalidade angolana”, nos termos do art. 36º, n.º 

1 da LAV, é que delas é sempre possível recorrer, nos mesmos ternos em que se processam os 

recursos das decisões judiciais53, sendo o recurso instaurado perante o Tribunal Supremo (art. 

36.º, n.º 2 da LAV). Mas, via de regra, quando as partes optam pelo foro arbitral elas pretendem 

uma decisão final e sem possibilidade de recurso, e isto, de facto, é o que tem sucedido nos 

contratos de investimento privado celebrados entre o Estado Angolano e o investidor privado: a 

cláusula arbitral em questão inclui expressamente a renúncia antecipada a qualquer recurso. 

Não tendo grande relevância para o tema de que aqui tratamos54, cabe apenas relembrar que 

quando as partes convencionam que o tribunal decidirá segundo a equidade (i.e., segundo o que 

é justo e equitativo atento o caso concreto) tal implica a imediata renúncia aos recursos (art. 36º, 

n.º 3 da LAV).  

As decisões advenientes de litígios originados por contratos de investimento privado devem ser 

tomadas de acordo com o direito constituído (tendo em conta, em especial, as normas 

consagradas na LIP e o demais direito angolano aplicável, designadamente o tributário, o 

aduaneiro e o cambial) e não tendo por base a equidade. Esta solução faz todo o sentido pois, 

como já tivemos oportunidade de referir, tanto o contrato de investimento privado como a LIP (e 

os normativos de cariz tributário, aduaneiro e cambial conexionados com o contrato de 

investimento privado) consagram inúmeras normas imperativas e convocam princípios de ordem 

pública angolana, que os árbitros não poderão nunca afastar decidindo de acordo como que lhes 

parece ser mais justo e equitativo num determinado caso concreto. 

 

                                                           

53 Para maiores desenvolvimentos sobre o recurso da decisão arbitral, veja-se LUIS DE LIMA PINHEIRO, “Recurso e 
Anulação da Decisão Arbitral: Admissibilidade, Fundamento e Consequências”, in I Congresso do Centro de 
Arbitragem da Câmara de Comércio e Indústria Portuguesa, Almedina, Coimbra, 2008, em especial pp. 191 e 192.  

54 Para maiores desenvolvimentos, veja-se PAULA COSTA E SILVA, “Os meios de impugnação de decisões 
proferidas em arbitragem voluntária no direito português”, in Revista da Ordem dos Advogados, ano 56º, n.º 1, Lisboa, 
1996, p. 179 a 207. 
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5.4.2. Recurso da decisão interlocutória do tribunal arbitral sobre a sua própria competência 

Quando um tribunal arbitral é constituído, a primeira coisa que ele tem de aferir é da sua 

competência para conhecer do litígio que lhe foi submetido. Ou seja, e atento o tema deste 

trabalho, o tribunal arbitral tem de averiguar, em face do contrato de investimento privado com que 

se depara, se este está ferido de algum vício, se a convenção de arbitragem inserida nesse contato 

é válida e se o tribunal arbitral é competente para conhecer de todas as questões que lhe foram 

colocadas.  

Relembrámos que, muitas vezes, os litígios surgidos de um contrato de investimento privado 

poderão levantar outras questões incidentais de direito administrativo, como, por exemplo, a 

apreciação da validade de determinados actos administrativos concretos com importante 

implicação no processo arbitral, pelo que, em relação a elas, o tribunal arbitral terá de tomar uma 

decisão sobre a sua competência, i.e., sobre quais as questões (atentas as regras particulares 

aplicáveis ao Estado Angolano previstas no art. 1.º, n.º 3, da LAV) em relação às quais o tribunal, 

em concreto, pode e deve pronunciar-se55. 

Nisto consiste o princípio da competência-competência: é ao próprio tribunal arbitral que cabe 

determinar se é ou não competente para decidir sobre uma determinada questão que as partes 

no processo lhe tenham colocado. De outro modo, a parte interessada em protelar o processo 

arbitral limitar-se-ia a invocar que o tribunal arbitral não é competente para conhecer de uma dada 

questão, o processo arbitral suspender-se-ia e caberia ao tribunal judicial determinar se tal questão 

é ou não arbitrável. Perdia-se o efeito útil da arbitragem antes mesmo de ela ter começado56. 

Para evitar estas delongas e usos indevidos do processo arbitral por partes menos idóneas, o art. 

31º, n.º 1 da LAV consagrou expressamente o princípio da competência-competência (que é, aliás, 

um princípio internacionalmente reconhecido e consagrado nas leis arbitrais da generalidade dos 

países). Em matéria de contratos de investimento privado, e ainda que nos pareça defensável e 

de todo o interesse que a aplicação da arbitragem a litígios relativos à responsabilidade civil por 

prejuízos resultantes pela emissão/não emissão e execução/não execução de actos e 

                                                           

55 LINO DIAMVUTU, “Poderes do Tribunal Arbitral na Apreciação da sua Própria Competência”, in IV Congresso do 
Centro de Arbitragem da Câmara de Comércio e Indústria Portuguesa, Almedina, Coimbra, 2011, p. 89 e ss. 

56 LINO DIAMVUTU, “O princípio da competência-competência na arbitragem voluntária”, Conferencia proferida na 
Faculdade de Direito da Universidade Agostinho Neto, em 12.10.2009, disponível em http://www.josemigueljudice-
arbitration.com/xms/files/02_TEXTOS_ARBITRAGEM/01_Doutrina_ScolarsTexts/procedural_rules_and_process/co
mpetencia_competencia__diamvutu.pdf (consultado em 27.05.2015). Para uma análise deste tema à luz da lei 
portuguesa actualmente em vigor, veja-se NÁPOLES/COELHO, “A arbitragem…”, op. cit., pp. 213 a 215. 
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regulamentos administrativos lesivos dos direitos dos particulares, se esta questão for levantada 

no âmbito de uma arbitragem que tenha por base um concreto contrato de investimento privado, 

é o tribunal arbitral em questão que tem o dever de determinar se é ou não competente para dela 

conhecer.  

As partes, caso entendam que o tribunal arbitral não é competente para a apreciação de uma dada 

questão, devem, perante o próprio tribunal arbitral suscitar a sua incompetência (art. 31.º, n.º 2 da 

LAV). Mas a grande vantagem da regra da competência-competência é que a acção arbitral 

prossegue (não é suspensa), o tribunal arbitral continua o seu trabalho, decide se é ou não 

competente para conhecer da questão suscitada (toma uma decisão interlocutória, que comunica 

às partes) e profere a decisão final de acordo com os termos em que se achou 

competente/incompetente (i.e., aprecia ou não a questão cuja incompetência foi suscitada). Só 

depois de proferida a sentença final pelo tribunal arbitral, e este se ter declarado competente para 

conhecer da questão cuja incompetência havia sido suscitada, pode a incompetência do tribunal 

arbitral para conhecer daquela questão concreta ser colocada em causa perante o tribunal judicial 

(art.31º, n.º 3 da LAV).  

Tendo em conta que o nosso tema se cinge aos contratos de investimento privado celebrados no 

âmbito da LIP, a impugnação da incompetência do tribunal arbitral poderá ser suscitada pelo 

investidor privado ou pelo Estado, por exemplo, com base no facto de o tribunal arbitral ter 

apreciado a validade de um acto administrativo emanado pela ANIP, no uso da sua 

discricionariedade administrativa, que determinou a aplicação ao investidor privado de uma sanção 

de montante que este considera desproporcionado, de um acto administrativo de natureza fiscal 

que considerou que o investidor privado deixaria de beneficiar de determinados benefícios fiscais, 

de um acto administrativo da autoridade aduaneira que decidiu a aplicação de uma taxa 

alfandegária superior à prevista no contrato de investimento privado ou de um acto administrativo 

do BNA que recusa/autoriza a exportação dos capitais originados pela actividade empresarial 

desenvolvida em Angola57.  

Mas, e independentemente das razões que fundamentam a emanação de tais actos 

administrativos por parte das autoridades angolanas, temos por certo, que o tribunal judicial só 

pode apreciar a competência do tribunal arbitral para se pronunciar sobre qualquer acto 

                                                           

57
 Quanto à possibilidade de impugnação de um acto administrativo por via arbitral, veja-se, à luz do direito português, 

OTERO, “Arbitragem…”, op. cit., p. 191 e ss, relativamente às questões prejudiciais de direito público que podem ser 
suscitadas em sede arbitral. 
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administrativo conexionado com o contrato de investimento privado objecto de litígio, a final, e 

apenas quando estiver em causa um recurso da decisão final (art. 36º da LAV), uma acção de 

anulação da decisão final (art. 34., n.º 1, al. b) e n.º 2 da LAV) ou em sede de oposição à execução 

da sentença arbitral (art. 39º da LAV). Esta é, inequivocamente, a solução da nossa LAV. 

 

5.4.3. Anulação da decisão arbitral 

A credibilidade da arbitragem, enquanto meio extra-judicial de resolução de conflitos, assenta 

essencialmente na credibilidade, idoneidade e competência dos árbitros que as próprias partes 

escolheram. Logo, se findo o processo arbitral, uma das partes intenta uma acção de anulação da 

decisão arbitral proferida, está-se a colocar em causa a credibilidade, idoneidade e competência 

dos árbitros bem como, em última instância, a reputação da arbitragem junto da comunidade.  

Por essa razão, a acção de anulação da decisão arbitral, que existe em todas as leis de arbitragem 

que conhecemos (e, em muitos países, é o único meio disponível para se impugnar uma sentença 

arbitral) representa último reduto de que os tribunais judiciais angolanos nunca abdicam para 

proceder ao controlo das arbitragens58 (razão pela qual o art. 34.º, n.º 6 da LAV prevê que o direito 

de requer a anulação é irrenunciável, não estando na disponibilidade das partes), e no que à 

matéria de que aqui tratamos interessa, das arbitragens com sede em Angola. Deste modo, é 

possível, havendo fundamento para tal, requerer a anulação de uma sentença arbitral que tenha 

dirimido um litígio sobre um contrato de investimento privado, devendo esta acção ser intentada 

perante o Tribunal Supremo (art. 35º, n.º 1 da LAV).  

Os fundamentos que podem ser invocados para sustentar uma acção de anulação de uma decisão 

arbitral são taxativos, e devem ser passíveis de enquadramento nas causas de anulação previstas 

no art. 34º, n.º 1 da LAV, que são as seguintes: (i) não ser o litígio susceptível de resolução por 

arbitragem; (ii) ter a decisão sido proferida por tribunal incompetente; (iii) ter-se operado a 

caducidade da convenção arbitral; (iv) ter sido proferida por tribunal irregularmente constituído; (v) 

não conter fundamentação; (vi) ter havido violação dos princípios processuais básicos que 

asseguram a igualdade de armas entre as partes (art. 18º da LAV) e isso ter influenciado 

decisivamente a resolução do litígio; (vii) ter o tribunal conhecido questões de que não podia tomar 

conhecimento ou ter deixado de se pronunciar sobre questões que devia apreciar; (viii) não ter o 

                                                           

58 LIMA PINHEIRO, “Recurso..”, op. cit,, em especial quanto à anulação de sentenças, p. 182 a 190. 
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tribunal, sempre que julgue segundo a equidade e os usos e costumes (artigo 24.º da LAV), 

respeitado os princípios de ordem pública da ordem jurídica angolana.´ 

Não é objecto deste nosso trabalho analisar o modo como cada uma das causas de anulação 

pode ser invocada perante o Tribunal Supremo ou o tipo de questões concretas que se podem 

subsumir em cada uma delas.  

O que, quanto a este aspecto interessa referir é que, em matéria de contratos de investimento 

privado, a inserção de uma cláusula arbitral no referido contrato assegura sempre que, caso se 

verifique uma causa (e as referidas no art. 34º, n.º 1 da LAV devem ter-se por causas graves) que 

possa suscitar a anulação da sentença arbitral, a LAV dispõe de um elenco de causas 

suficientemente amplo e abrangente para que o Tribunal Supremo possa, efectivamente, controlar 

a qualidade das decisões arbitrais de “nacionalidade angolana”. Este elenco de causas segue, 

aliás, de perto o que consagra a Lei Modelo da UNCITRAL a que já nos reportámos, bem como o 

que é reconhecido pela generalidade das leis de arbitragem de outros países. E é, também por 

essa razão, que entendemos que a aplicação da nossa LAV, enquanto lei de arbitragem imposta 

pela LIP, é uma excelente opção, na medida em que assegura ao investidor privado que, se no 

decurso do processo arbitral ocorrer uma causa grave que o fira, tal decisão será, certamente, 

objecto de anulação por parte do Tribunal Supremo. 

Anulada a decisão arbitral, há então que lançar mão de um novo processo destinado a dirimir o 

litígio inicial59. Sendo a nossa LAV omissa quanto a este aspecto abrem-se várias possibilidades: 

(i) considerar que, com a anulação, a convenção de arbitragem caducou (porque o tribunal arbitral 

já tinha tomado uma decisão de mérito quanto ao litígio), pelo que o litígio deve ser agora remetido 

para o foro judicial; só assim não será se as partes não o quiserem, e então, devem celebrar uma 

nova convenção arbitral, escolher novos árbitros e dar início a um novo processo arbitral; ou (ii) 

uma vez que a anulação da decisão arbitral não está prevista na LAV como causa de caducidade 

da convenção arbitral (art. 5º da LAV, a não ser que o fundamento da acção de anulação seja 

precisamente a caducidade da convenção arbitral com base nos requisitos previstos no art. 5º, n.º 

1 da LAV), então a convenção mantém-se em vigor, bastando às partes iniciar um novo processo 

                                                           

59 Para maiores desenvolvimentos, veja-se PAULA COSTA E SILVA, “Anulação e recursos da decisão arbitral”, in 
Revista da Ordem dos Advogados, Ano 52º, n.º 3, Lisboa, 1992, p. 893-1018 e LUIS DE LIMA PINHEIRO, 
“Apontamento sobre a impugnação da decisão arbitral”, in Revista da Ordem dos Advogados, Ano 67º, n.º 3, Lisboa, 
2007, disponível em http://www.oa.pt/Conteudos/Artigos/detalhe_artigo.aspx?idsc=65580&ida=65536 (consultado em 
27.05.2015). 



25 

arbitral, escolher novos árbitros e determinar um novo prazo para que o tribunal tome a decisão 

final.  

Em suma, somos da opinião que os pressupostos e requisitos previstos na nossa LAV para a 

acção de anulação dão garantia bastante e suficiente às partes que outorgaram um contrato de 

investimento privado de que o Tribunal Supremo não deixará de proceder à anulação das decisões 

arbitrais que violem princípios essenciais do processo arbitral e da ordem pública angolana. 

 

7. VANTAGENS PARA O INVESTIDOR PRIVADO EM ACORDAR COM A ANIP A INSERÇÃO 

DE UMA CLÁUSULA ARBITRAL NO CONTRATO DE INVESTIMENTO PRIVADO 

Se é certo que a generalidade dos contratos de investimento privado que têm vindo a ser 

celebrados ao abrigo da LIP incluem, como já referimos, uma cláusula arbitral, isto sucede, 

pensamos, porque os investidores privados preferem o foro arbitral ao foro judicial. Porém, e pelas 

questões que vão amiúde colocando aos advogados que os representam no âmbito dos processos 

de investimento privado que submetem à apreciação da ANIP60, os investidores privados (em 

particular, os estrangeiros) não estão bem cientes das vantagens que a solução da LIP lhes 

confere, quando exige que a arbitragem seja realizada em Angola e que a ela se aplique a LAV. 

De modo a clarificar tais dúvidas, permitimo-nos elencar as vantagens da inclusão de uma cláusula 

arbitral (nos moldes previstos na LIP e seguindo as regras da LAV) no contrato de investimento 

privado, que nos parecem ser mais evidentes para o investidor privado: 

(i) Os diferendos resultantes do contrato de investimento privado são de elevada 

complexidade, incentivando o recurso a uma jurisprudência especializada na matéria 

objecto do contrato em questão. O recurso à arbitragem revela-se a melhor opção, na 

medida em que as partes escolhem livremente os seus árbitros: cada parte designa 

um árbitro (art. 7º, n.º 1 da LAV), de acordo com a competência que entenda mais 

adequada, a nacionalidade que entenda e cujos critérios de idoneidade e isenção afira 

previamente, cabendo aos árbitros designados pelas partes a indicação do árbitro 

                                                           

60 Conforme entrevista realizada às Dras. Paulette Lopes e Tatiana Serrão, op. cit. 
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presidente (art. 12º, n.º 1 da LAV, salvo se as partes tiverem deferido a terceiro a 

designação do presidente)61. 

(ii) O investidor (nacional ou estrangeiro) consegue, através da arbitragem, uma efectiva 

igualdade na posição das partes em litígio, tendo em conta que um dos litigantes será 

sempre o Estado Angolano. Isto é particularmente importante nos litígios com 

repercussões financeiras significativas, o que sucede atentos os valores envolvidos 

nos contratos de investimento privado. 

(iii) Mas, note-se bem, não é obrigatório que o investidor privado se faça representar no 

processo arbitral por advogado (art. 19º da LAV), sendo, porém, aconselhável que o 

faça, atenta a complexidade das matérias a discutir em foro arbitral onde as questões 

relacionadas com contratos de investimento privado sempre convocarão 

conhecimentos jurídicos variados e complementares. Deve ter-se é em conta que o 

advogado em questão tem obrigatoriamente de estar inscrito na Ordem dos 

Advogados de Angola (art. 41º do Estatuto da Ordem dos Advogados de Angola62) e 

estar habilitado a exercer patrocínio judiciário, podendo ser, no âmbito das suas 

relações profissionais, assessorado por um advogado estrangeiro. 

(iv) O facto de a sentença arbitral ser de “nacionalidade “angolana”, tem a grande 

vantagem de não necessitar de passar pelo processo de reconhecimento e revisão 

de sentença estrangeira previsto no CPC, podendo ser imediatamente executada por 

qualquer tribunal judicial angolano. 

(v) Se, porventura, a sentença arbitral condenar o Estado Angolano ao pagamento de 

uma compensação ao investidor privado, e este não o fizer voluntariamente, a 

obtenção da referida compensação é mais facilmente conseguida sendo a sentença 

arbitral “de nacionalidade angolana”. Há que ter em que conta que, caso a sentença 

seja estrangeira e o tribunal judicial que a mande executar seja estrangeiro, serão 

poucos (ou nenhuns) os bens do Estado Angolano que poderão ser objecto dessa 

execução, pois a maioria dos bens do Estado Angolano existentes no estrangeiro 

estão protegidos por imunidade diplomática e afectos a fins de utilidade pública (art. 

823º, n.º 1, al. a) do CPC). 

                                                           

61 A “escolha de julgadores especializados e especialmente preparados para o efeito” é uma das vantagens apontadas 
por SÉRVULO CORREIA, JOSÉ, op. cit, p. 201. 

62 O Estatuto da Ordem dos Advogados de Angola foi aprovado pelo Decreto n.º 28/96, de 13 de Setembro, e publicado 
no Diário da República, I Série, n.º 39, com as modificações introduzidas pelo Decreto n.º 56/05, de 15 de Agosto, 
publicado no Diário da República, I Série, n.º 97. 
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(vi) Nos casos de arbitragens de investimento em que o Estado seja parte deve notar-se 

que, apesar de uma das características mais comuns apontadas à arbitragem se 

prender com a confidencialidade do processo arbitral, neste caso concreto, não 

poderá deixar de se ter em conta o princípio da transparência da actividade da 

administração pública, que se sobreporá certamente à confidencialidade e promoverá 

que o conhecimento da decisão arbitral não se cinja às partes contratantes63. 

 

8. CONCLUSÃO 

Aqui chegados, e de forma breve, pensamos ter apresentado, ao longo deste trabalho, as razões 

pelas quais sufragamos a bondade da solução consagrada na nossa LIP, no que toca à inserção 

de uma cláusula arbitral num contrato de investimento privado. Esta solução é substancialmente 

equivalente à que tem vindo a ser consagrada nos diplomas legais que antecederam a LIP e 

encontra-se também presente no Projecto da Nova LIP.  

A intenção do legislador angolano em fomentar o desenvolvimento de arbitragens em Angola e a 

aplicação da nossa LAV é de louvar, do ponto de vista de política legislativa. Por outro lado, e 

atentas as razões aduzidas, a solução legislativa actualmente em vigor é a que apresenta maiores 

vantagens para o investidor privado, atento o facto de conferir à sentença arbitral “nacionalidade 

angolana”. 

Reconhecemos também que há ainda muito trabalho pela frente para que as arbitragens que vão 

tendo lugar em Angola tenham o nível de experiência e de profundidade das que vão decorrendo 

noutros países e se encontram ancoradas noutros ordenamentos jurídicos lusófonos que, para 

nós, servem sempre de referência (como Brasil e Portugal). Mas, apesar das debilidades com que 

ainda nos deparamos e do muito que temos para fazer, há que continuar a trilhar o caminho que 

conduzirá ao desenvolvimento da arbitragem e à promoção da cultura arbitral em Angola. Esta é, 

não temos dúvidas, a direcção a seguir. 

 

                                                           

63 Como diz SÉRVULO CORREIA, op. ct., p. 201, “será quase sempre duvidoso o benefício do sigilo para o interesse 
público, sobretudo no que toca ao conhecimento de decisões arbitrais”.  


